MOVIMENTO NOSSA TERESÓPOLIS

GRUPO DE TRABALHO DO MEIO AMBIENTE

PROPOSTA PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE MONITORES AMBIENTAIS EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO

TERESÓPOLIS

NOVEMBRO/2008

CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA

O município de Teresópolis ocupa uma área de 772,4 km2 no Estado do Estado do Rio de Janeiro, a uma altitude de 871m. Em meio a vales e montanhas, seu clima é tropical. É atravessado pelo rio Paquequer, um dos contribuintes da bacia do rio Paraíba do Sul, e por seus afluentes. Abriga a sede do Parque Nacional da Serra dos Órgãos (PARNASO), banhado pelo rio Soberbo, e divide os limites do parque com os municípios vizinhos de Magé, Guapimirim e Petrópolis. Seu território abriga também grande parte da área do Parque Estadual dos Três Picos, recentemente criado, o maior parque estadual do Rio de Janeiro. É uma cidade cercada por florestas e por formações rochosas, dentre elas algumas bastante conhecidas, como Dedo de Deus, Pedra do Sino, Agulha do Diabo, Pedra da Tartaruga e Mulher de Pedra, sendo considerada a capital nacional do montanhismo.

Nos últimos anos, verificou-se a migração volumosa para Teresópolis de pessoas em busca de melhores oportunidades, ou fugindo de grandes centros urbanos. Esse movimento provocou um aumento crescente da população, que atingiu, segundo o censo de 2000, aproximadamente 150.000 habitantes. A grande maioria distribuiu-se pelos vales, encostas de morros e margens de rios, numa ocupação predatória, sem poupar as áreas de preservação ambiental. Uma boa parte invadiu o PARNASO e sua zona de amortecimento, sendo também sumariamente desrespeitadas Áreas de Preservação Permanente (APPs).

A devastação das florestas, por sua vez, não se restringe à ocupação do território por favelas e outras construções da população de baixa renda, pois residências das classes de alto poder aquisitivo, bem como estabelecimentos comerciais, religiosos e industriais, seguem o mesmo padrão, de modo desordenado e contrário às leis ambientais. Assim, vem ocorrendo uma redução da fauna, da flora e de nascentes de água, bem como desmoronamentos e deslizamentos de terrenos. O sistema de abastecimento de água potável, por sua vez, ficou restrito, face à diminuição de pontos de captação e da capacidade de seus reservatórios, o que obriga a cidade a se servir da água distante que vem do rio Preto, água essa altamente contaminada de dejetos oriundos de esgoto rural carregado de agroquímicos. 

A falta de ação por parte do Poder Público, de planejamento urbano e de políticas públicas no sentido de impedir essa ocupação provocou a deterioração da cidade como espaço de bem viver e de exercício de cidadania. Não se promoveu, em nenhum momento, o equilíbrio entre os interesses coletivos da cidade por uma qualidade de vida de sua população e os interesses particulares do imigrante.

Assim, a área de cobertura vegetal nativa de Teresópolis que, em 1994, ainda era de 16%, em 2004 fora drasticamente reduzida a 9,5% (Fonte: Fundação CIDE e LabGis – UERJ). Essa redução dramática exige o estabelecimento urgente de programas de proteção dos recursos naturais e de preservação ambiental, com envolvimento da população, em articulação com organismos estaduais e federais, bem como a incorporação do setor empresarial e das organizações não governamentais.

Essa atividade conjunta deverá incluir o PARNASO, numa troca positiva e frutífera. De um lado, o parque poderá se beneficiar da atuação de monitores ambientais, dada a dificuldade que enfrenta para inibir invasões em seu amplo território; de outro, poderá treiná-los, cedendo um know-how específico, e supervisionar sua atuação in loco.   

 JUSTIFICATIVAS
O presente projeto é importante porque traz uma forma de solucionarmos ou amenizarmos a questão das invasões em áreas de preservação que conseqüentemente  geram outros problemas como a ocupação desordenada (favelização), ocorrências de violência em tais locais pela dificuldade de acesso das autoridades, problemas de saneamento entre outros.

Justificativas legais:

· Art. 225ª, par. 3º da CR/88 C/C, art. 3º, inciso IV, e  art. 14º, par. 1º da Lei 6.938/81, que institui a política nacional de meio ambiente.

· Lei 9.605/98, que determina os crimes e infrações administrativas ambientais.

·  Decreto nº 6.514/08, que dispõem sobre infrações e sanções administrativas ao meio ambiente; 

· Lei 7.347/85 , que institui a ação  civil  pública.

OBJETIVOS:

O Projeto de Implementação de Monitores Ambientais visa alcançar os seguintes objetivos:

· Criar um canal de interação entre o interesse coletivo e o interesse particular do possível ocupante de área a ser preservada;

· Difundir as leis e a cultura de preservação do meio ambiente;

· Apoiar e acompanhar, de forma ostensiva a recuperação gradual e natural das áreas de preservação que já sofreram desmatamento parcial;

· Acompanhar a evolução de possíveis mudas, no caso de reflorestamento;

· Evitar queimadas, orientando sempre em direção a compostagem do lixo verde, resultado de capina ou poda, feito em áreas ocupadas nas proximidades de áreas de preservação;

· Acompanhar o correto destino do lixo, evitando que este seja despejado em áreas de preservação;

· Acompanhar qualquer movimento migratório em curso, acionando imediatamente as autoridades, evitando assim o crescimento urbano desordenado;

· Localizar e identificar áreas problemáticas com uso indevido e parcelamento do solo;

· Registrar, através de diversos meios (fotografias, vídeos etc), qualquer agressão ao meio ambiente, acionando imediatamente as autoridades competentes; 

· Apresentar relatório de abordagens, ações executadas e fotografar periodicamente as áreas de preservação, para acompanhamento de longo prazo.

· Estabelecer parcerias com as autoridades locais, bem como com os órgãos Estaduais e Federais para obter o melhor desempenho dos monitores ambientais;

· Sensibilizar o empresariado sobre a importância do projeto  e oferecer, aos mesmos, cotas de patrocínio.

META

Contratar Monitores Ambientais, dois para cada área de atuação, no sistema de 12h x 36h, para monitorarem as áreas de amortecimento do Parque Nacional da Serra dos Órgãos (PARNASO)- no que diz respeito às novas invasões em áreas preservação e também no que diz respeito a focos de incêndio- e também para orientarem a população local a respeito dos crimes ambientais, iniciando pela região que engloba o bairro da Granja Guarani e a comunidade do Jardim Serrano, e posteriormente estendo a atuação do Monitor Ambiental para outros bairros, tanto para os bairros que fazem parte da área de amortecimento do PARNASO, como para outros bairros do município. Desse modo, procura-se evitar novas invasões em áreas de preservação ambiental, como também evitar ou amenizar a ocorrência de outros crimes ambientais.

PLANO DE AÇÃO

1o  Oficializar a parceria com o PARNASO para que este possa capacitar os monitores ambientais e disponibilizar um corpo técnico para realizar o acompanhamento dos trabalhos deste através da avaliação dos relatórios e monitoramento quinzenal nos locais de atuação dos agentes;

2o Estabelecer parcerias com autoridades e instituições locais, estaduais e federais (Prefeitura, Defesa Civil, Corpo de Bombeiros, Ministério Público, Polícia Militar etc) para que estas possam intervir oficialmente em casos constatação de crimes ambientais e/ou focos de incêndio;

3o Captar verbas estaduais e/ou federais para a execução do projeto;

4º Averiguar as empresas interessadas na Lei da compensação para que assumam alguns custos do projeto como forma compensatória do dano que causam ao Meio Ambiente.

6o  Selecionar os monitores e contratá-los via cooperativas de trabalho ou concurso público;

7o  Publicar informes dos resultados do projeto para a sociedade;

8o  Analisar a possibilidade de estender o projeto para todas as áreas de preservação ambiental do município, com o apoio da Guarda Municipal Florestal, e ir ampliando as áreas de atuação dos Monitores Ambientais gradualmente.

ORÇAMENTO:

O valor total apresentado na tabela abaixo é a estimativa de custos por ano com o projeto.
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	INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO

	

	PROJETO: “Agentes Ambientais: envolvimento comunitário na proteção ambiental”

	ATIV.
	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	TOTAL

	1.1
	Lanche (20 pessoas x 05 reuniões)
	100
	7,00
	700,00

	1.1
	Papel Cartolina
	10
	2,00
	20,00

	1.1
	Canetas hidrográficas
	8
	5,00
	40,00

	1.1
	Papel para flip-chart
	1
	15,00
	15,00

	1.2
	Resma de papel A4
	1
	20,00
	20,00

	1.2
	Toner para impressora
	2
	100,00
	200,00

	1.5
	Camisetas
	40
	12,00
	480,00

	1.5
	Bonés
	40
	5,00
	200,00

	1.5
	Capas de chuva
	20
	80,00
	1600,00

	1.5
	Adesivos
	100
	1,50
	150,00

	1.5
	Bolsas
	20
	25,00
	500,00

	2.1
	Alimentação (60 pessoas)
	60
	25,00
	1500,00

	2.1
	Diária para servidores IBAMA/ICMBio
	8
	103,08
	824,64

	2.1
	Colaborador eventual / diárias
	3,5
	103,08
	360,78

	2.1
	Apostilas
	60
	10,00
	600,00

	3.1
	Alimentação (10 pessoas x 5 dias)
	50
	25,00
	1250,00

	3.1
	Diária para servidores IBAMA/ICMBio
	10
	103,08
	1030,80

	3.1
	Passagens aéreas Brasília-Rio-Brasília
	2
	1200,00
	2400,00

	3.1
	Apostilas
	20
	20,00
	400,00

	3.1
	Câmera Fotográfica 5.0 MP
	20
	230,00
	4600,00

	3.1
	Telefones celulares
	16
	100,00
	1600,00

	3.1
	Créditos de telefonia celular
	16 x 12
	30,00
	576,00

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Sub-total 1
	R$       18.491,22

	4.4
	Impressão e divulgação de relatórios bimensais e final
	1
	800,00
	800,00

	4.4
	Eventos de divulgação para a comunidade
	5
	1000,00
	5000,00

	
	Salários Agentes Ambientais + encargos
	16 x 10
	800,00
	128000,00

	Subtotal 02
	R$     133.800,00

	TOTAL GERAL
	R$     152.291,22


AVALIAÇÃO

A avaliação do projeto “Vigilante Ambiental” terá como objetivo verificar os resultados alcançados pelo projeto ao longo de cada período anual, de modo a permitir a análise da eficiência e eficácia da ação desenvolvida em relação ao objetivo último almejado com o projeto, qual seja: evitar a ocupação e a degradação ambiental de áreas protegidas. Trata-se de uma Avaliação de Resultados do Projeto.

O processo de avaliação formal do projeto será realizado anualmente  sob a responsabilidade de uma equipe de avaliação composta minimamente pelo supervisor do projeto, um profissional consultor independente habilitado em avaliação de projetos e um representante de entidade colegiada apoiadora do projeto (Movimento Nossa Teresópolis, Associação Amigos do Parnaso, Conselho Municipal de Meio Ambiente, Conselho da Cidade, Associação de Moradores ou outro). 

Monitoramento das ações

A matéria prima para a avaliação será constituída por informações que serão coletadas e sistematizadas ao longo do período avaliado. Esta atividade que corresponde ao monitoramento do projeto será desenvolvida pelo próprio Vigilante Ambiental apoiado pela Supervisão do projeto. Para tanto, o Vigilante será instruído a registrar diariamente em uma caderneta de campo as ocorrências observadas, devidamente qualificadas com observações tais como: local, número de pessoas envolvidas, descrição objetiva dos fatos, providências tomadas, solicitação de interveniência de terceiros, etc. À Supervisão, caberá complementar as informações de monitoramento do Vigilante com registros adicionais sobre as medidas adotadas por terceiros em desdobramento ao encaminhamento das ocorrências observadas. 

Questões Avaliativas 

A maneira mais fácil e intuitiva de conduzir a avaliação é através da formulação de perguntas ou questões avaliativas. As questões avaliativas, também denominadas perguntas orientadoras da avaliação, correspondem a perguntas que os gestores gostariam de ver respondidas pela avaliação. O uso de questões avaliativas visa concentrar o foco da avaliação sobre os temas de real interesse.  As informações sistematizadas pelo monitoramento serão então trabalhadas no sentido de responder diretamente as questões avaliativas na forma de indicadores e textos descritivos. 

O quadro a seguir apresenta um conjunto inicial de questões avaliativas e indicadores que poderão ser empregados na avaliação do projeto. 

	Questões Avaliativas


	Indicadores e Informações a trabalhar

	1. Qual o nível de pressão de ocupação e degradação experimentado pela área do projeto?
	Número e Tipologia de ocorrências relatadas 

	2. A ação de monitoramento do projeto está conseguindo evitar ocupações e degradações na área ?
	Número de ocorrências com desfecho positivo versus  Número total de ocorrências  relatadas 

	3. O projeto está conseguindo mobilizar a ação de terceiros ? (Entidades governamentais e/ou não governamentais)
	Percentual de ocorrências com sucesso em obter a mobilização requisitada

	4. O projeto está conseguindo obter o apoio da comunidade ?
	Nº de manifestações da comunidade em apoio ou contrárias ao projeto 


A avaliação poderá incluir ainda uma compilação de entrevistas com pessoas chave às quais poderão ser formuladas algumas questões que ajudem a ilustrar o grau de acerto do projeto no encaminhamento das observações relatadas. Por último a Avaliação conterá recomendações quanto à continuidade do projeto para o período subseqüente ou para sua ampliação a outras áreas do município. 

No entanto, no início do o projeto deve-se realizar um avaliação diagnóstica para termos a análise da situação encontrada pelos Monitores Ambientais e compararmos com a situação constatada ao final de cada ano de atuação do Monitor Ambiental.

RESUMO

O Projeto de Implantação de “Monitores Ambientais”, concebido pelo Grupo de Trabalho de Meio Ambiente do Movimento Nossa Teresópolis, apresenta um modelo de atuação em conjunto entre sociedade civil e órgãos governamentais na preservação dos ambientes naturais do município de Teresópolis. A proposta do referido projeto baseia-se no monitoramento de bairros e setores da cidade, visando identificar ações prejudiciais à natureza, decorrentes das atividades urbanas locais.

Para tal, será formada uma equipe de monitores, encarregada de percorrer áreas pré-determinadas e relatar possíveis irregularidades ambientais. O projeto de implantação de “Monitores Ambientais” prevê, em sua fase inicial, a atuação no Bairro da Granja Guarani e na Comunidade Jardim Serrano, localizada no Bairro do Quebra-Frascos. Os monitores, contratados e orientados de acordo com as legislações pertinentes, serão capacitados por agentes do Parque Nacional da Serra dos Órgãos – IBAMA/ICMBio, e a eles reportar-se-ão, apresentando os resultados do monitoramento.

Seguindo os preceitos norteadores do Movimento Nossa Teresópolis, o Projeto “Monitores Ambientais” conta com a participação da sociedade civil, em especial a população residente das duas áreas anteriormente citadas, para o sucesso das atividades idealizadas.

� EMBED Word.Picture.8 ���





[image: image2.emf]_1290618265.doc
[image: image1.png]






